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A necessidade de formação 
didáctico-pedagógica do professor 
universitário principiante
António Inácio Rocha Santana*
Resumo: Este texto visa abordar a questão relacionada com a formação do professor universi-
tário principiante, tendo em conta que a tarefa da educação em Angola é promovida por desa-
ﬁ os que estimulam os pedagogos a reﬂ ectir em um ensino superior rigoroso e objectivo capaz de 
proporcionar ao cidadão uma formação com qualidade. Mas, evidências empíricas do exercício 
docente apontam que, para que este desiderato se concretize, é preciso abandonar a perspectiva 
actual em que, por exemplo, professores principiantes começam a leccionar como docentes titu-
lares de cadeiras sem o devido acompanhamento de um professor experiente, bem assim como, 
tornar obrigatório o certiﬁ cado de agregação pedagógica.   
Palavras-chave: Formação, didáctica, pedagogia, actividade, professor principiante.     
Introdução
Durante muitos anos predominou no contexto do ensino supe-
rior uma forte convicção de que, para se tornar um bom professor 
neste nível do magistério, bastava ser um exímio comunicador e 
possuir conhecimentos aprofundados sobre a disciplina que pre-
tendesse lecionar. A justiﬁ cação desta asserção apoiava-se no fac-
to de a maioria dos estudantes do ensino superior serem adultos, 
contrastando com a população discente do ensino geral, compos-
to maioritariamente por crianças e adolescentes. Pensava-se que 
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aqueles estudantes não necessitariam tanto da ajuda de pedagogos. 
Os estudantes universitários, por já possuírem uma «personalida-
de formada» e saberem o que pretendem, acreditava-se (como al-
guns ainda hoje acreditam) que não exigiriam de seus professores 
mais do que competências para transmitir os conhecimentos e para 
sanar suas dúvidas.
Por esta razão, até recentemente, havia uma despreocupação 
completa e explícita das autoridades educacionais com a preparação 
didático-pedagógica de professores para a docência no ensino supe-
rior, havendo, porém, preocupação no tocante a preparação de pes-
quisadores, ﬁ cando subentendido que quanto melhor pesquisador 
fosse, mais competente professor seria (GIL 2011). Porém, a estrutura 
formativa dos programas de pós-graduação, que oferecem este tipo 
de formação aos candidatos a professor universitário, afasta os pós-
graduandos de qualquer discussão concernente ao tema pedagógico.
O trabalho aqui apresentado discorre sobre a questão seguinte: 
por que é necessário a formação didático-pedagógica do professor 
universitário principiante?
A falta de formação didáctico-pedagógica do professor universi-
tário principiante diﬁ culta sua ação docente. O dia-a-dia nas salas 
de aulas tem demonstrado, a todos os intervenientes do processo 
educativo, que o professor, quer universitário quer de outro nível, 
carece, proporcionalmente, tanto de sólidos conhecimentos da dis-
ciplina que aspira lecionar quanto de competências pedagógicas 
bastantes para permitir o desenvolvimento eﬁ caz do processo de 
ensino-aprendizagem.
As insuﬁ ciências na formação didáctico-pedagógica do professor 
universitário são desveladas em cada ano letivo nos depoimentos 
feitos pelos estudantes. Um dado adquirido nesses depoimentos é 
que «a maioria das críticas em relação aos professores refere-se 
à falta de didáctica». Por esta razão é que «muitos professores e 
postulantes à docência em cursos universitários vêm realizando 
cursos de didáctica do ensino superior, que são oferecidos em nível 
de pós-graduação, com uma frequência cada vez maior, por insti-
tuições do ensino superior» (GIL 2011: 1-2). No contexto angolano, 
por exemplo, para aos candidatos à docência superior é obrigatório 
apresentar o certiﬁ cado de agregação pedagógica, mas essa orienta-
ção normativa raramente é observada. 
O texto a seguir está estruturado da seguinte forma: no primeiro 























































uma síntese sobre o contexto institucional de iniciação do professor 
principiante; no segundo, procura-se situar a didáctica no contexto 
de formação do professor universitário; no terceiro, discute-se a ne-
cessidade de se desenvolver no professor principiante as competên-
cias docentes para ensinar; no quarto momento, procura-se situar 
o papel do professor universitário face às exigências da sociedade 
da informação; ﬁ nalizando, traz-se uma síntese do que foi discutido 
bem como algumas perspectivas. 
Conceito de didáctica
O termo didáctica é de origem helénica e provém da palavra di-
daktiké, que exprime em sua essência a ideia de ensinar tudo o que 
se deve saber, tal como concebido pelo seu difusor Jan Amos Co-
menius (1592-1670) na obra Didáctica magna ou Tratado da arte 
universal de ensinar tudo a todos, publicada em 1657. Na actuali-
dade, existem distintas deﬁ nições de didáctica, mas em todas elas 
encontramos um atributo comum: todas as deﬁ nições consideram-
na como ciência, técnica ou arte de ensinar.
A deﬁ nição reportada no Dicionário Integral de Língua Portu-
guesa refere-se à didáctica como «a ciência auxiliar da pedagogia 
que promove os métodos mais adequados para a aprendizagem». 
Para destrinçar conceitos, Gil (2011: 2) ressalta que «a pedagogia é 
conhecida como a arte e a ciência da educação, enquanto a didác-
tica é deﬁ nida como a ciência e a arte do ensino». 
Masetto (1997: 13) considera a didáctica como «o estudo do pro-
cesso de ensino-aprendizagem em sala de aula e de seus resulta-
dos», porquanto emerge, como refere Libâneo (1994: 58), «quando 
os adultos começam a intervir na actividade de aprendizagem das 
crianças e jovens através da direcção deliberada e planejada do 
ensino, ao contrário das formas de intervenção mais ou menos es-
pontâneas de antes». A deﬁ nição literal de didáctica, na sua dupla 
raiz (docere: ensinar e discere: aprender), corresponde à evolução 
de dois vocábulos essenciais, dado que ao mesmo tempo as activi-
dades de ensinar e aprender apelam à interação entre os agentes 
que as realizam. Desde uma visão activa-participativa da didáctica, 
o docente (de docere) é que ensina, mas ao mesmo tempo é o que 
mais aprende neste processo de melhoria contínua da tarefa de co-




















a ver com a voz discere, que faz menção ao que aprende, capaz de 
aproveitar um ensino de qualidade para compreender a si mesmo 
e dar resposta aos desaﬁ os contínuos de um mundo em constante 
transformação.
O professor principiante e o contexto institu-
cional
Hoje, é amplamente aceite que o sucesso do processo de ensino-
aprendizagem depende em grande parte da qualidade dos profes-
sores que levam a cabo esse processo. E a qualidade, por sua vez, 
é uma função da formação que recebem; não só a formação inicial 
(a teórica e a prática), que é dada em sala de aula da universidade, 
mas a de todo o processo posterior de desenvolvimento proﬁ ssio-
nal contínuo, crescimento proﬁ ssional, a ser produzido ao longo 
de sua carreira docente. E aceita-se também que o período de ini-
ciação à prática proﬁ ssional não é só inﬂ uente, mas decisório, e até 
determinante, essencialmente o primeiro ano de docência respon-
sável. Medina e Salvador (2009) denominam este período como o 
de «indução», em que se dirige uma atenção especial para os pro-
fessores principiantes, em primeiro lugar, para reter os melhores 
na docência universitária, e, em segundo lugar, por tratar-se de 
uma ponte entre a formação inicial e o desenvolvimento proﬁ ssio-
nal, um tempo em que os professores têm de aprender a articular 
teoria e prática. 
Apela-se à necessidade de, também, prestar uma esmerada aten-
ção tanto aos processos de socialização quanto ao aprender a en-
sinar dos professores «novatos», porque é nos primeiros anos de 
exercício que estes professores aprendem a ser professores. Os pro-
fessores noviços, por um lado, têm de conhecer o quadro de valores, 
atitudes, interesses, habilidades e conhecimentos (competências) 
que constitui o que se convencionou chamar «cultura proﬁ ssional», 
embora não passivamente, mas interagindo com outros indivíduos 
e instituições para fazer valer, por sua vez, seus propósitos. Por ou-
tro lado, devem adquirir a perícia proﬁ ssional necessária para gerir 
adequadamente aqueles domínios em que hão de desenvolver sua 
tarefa, essencialmente a classe e os grupos de estudantes por que 
passam, aprendendo a processar as informações, a modiﬁ car suas 























































criar uma ponte suﬁ cientemente resistente entre a teoria aprendida 
nos cursos de formação inicial e a prática que têm para desenvolver.
Mas tudo isso, certamente, deve vir apoiado por acções dos ges-
tores das Instituições de Ensino Superior (IES), que têm essa res-
ponsabilidade, e, sobretudo, pelos professores. Eles deverão criar 
nas IES um ambiente adequado para que estes processos se produ-
zam, não sem obstáculos mas com a garantia da facilitação, o apoio 
e as ajudas que se aﬁ guram como necessárias e apropriadas. É o 
próprio colectivo de professores e administrativos das IES que tem 
a primeira responsabilidade em apoiar os seus docentes noviços, 
procurando meios e recursos, proporcionando os tempos impres-
cindíveis, em última análise, a criação de uma verdadeira cultura 
proﬁ ssional que facilite a imersão do neóﬁ to na carreira docente.
A necessidade de formação didáctica do profes-
sor principiante
Muitos estudantes confrontam-se hoje com situações desaﬁ an-
tes provocadas por variadas disfunções familiares, por uma cultura 
cada vez mais complexa e, à partida, mais ambígua, com relação 
aos aspectos éticos e morais, e por currículos escolares não sincro-
nizados com o estilo de aprendizagem baseado na tecnologia mais 
avançada. E, sem dúvida, o professor necessita estar ligado a eles 
para que a sua tarefa recolha os resultados pretendidos por todos 
e, certamente, reclamados pela sociedade. E quanto mais complexa 
for a sociedade mais vigorosa será a demanda por um ensino de 
qualidade provedor dos meios intelectuais, morais e afectivos que 
permitam ao cidadão não somente se desenvolver no meio social 
em que há-de viver, mas também desfrutar de uma vida digna. Mas 
«isso supõe romper com certas ideologias institucionais que per-
duraram, ainda que parcialmente, durante muitos anos» (IMBER-
NÓN 2005: 96).
Nos últimos tempos, os políticos e os educadores têm feito gran-
des esforços para melhorar a educação, pelo que têm vindo a in-
troduzir alterações que conduzam a um progresso contínuo tanto 
a respeito do que os alunos aprendem quanto na forma como são 
ensinados; os padrões de aprendizagem têm alcançado níveis cada 
vez mais elevados e as necessidades sociais e culturais exigem níveis 




















no centro das reformas dos sistemas de ensino e até mesmo das 
inovações promovidas pelas próprias instituições de ensino. O de-
senvolvimento proﬁ ssional dos professores tornou-se, assim, o eixo 
de todas as iniciativas.
Os principiantes têm expectativas e crenças pouco objectivas 
acerca do ensino, dos estudantes, da estrutura e organização das 
IES e das diﬁ culdades com que inevitavelmente vão deparar na do-
cência, expectativas e crenças condenadas a colidir com a dura rea-
lidade das salas de aulas. Também lhes é dada uma visão demasiado 
simples do ensino e, igualmente, é-lhes ocultado em grande parte 
o quadro que conforma a cultura interna das IES, de modo que em 
nada é amortecido seu idealismo nem se melhora seu conhecimento 
sobre o trabalho real desenvolvido nestas instituições; poucos aca-
bam sabendo acerca de toda esta série de forças organizativas, ad-
ministrativas e interpessoais de que receberão uma forte inﬂ uência 
em suas vidas como professores.
Além disso, os programas de formação têm sérias limitações, pois 
baseiam-se tradicionalmente num currículo de formação constituí-
do em torno de uma certa formação teórica combinado com cursos 
de pós-graduação de curta duração e algumas experiências de cam-
po, esquecendo tanto o trabalho diário como os contextos sociais e 
políticos das instituições de ensino. Tudo isto, unido à falta de apoio 
que os novatos encontram nas instituições, a falta de tempo para a 
reﬂ exão, a escassa ajuda para sua socialização e a falta de mentores 
que os assessorem, torna difícil sua integração no mundo do ensino 
e a construção de seu conhecimento proﬁ ssional.
A preparação de excelentes professores é, por tudo isso, uma ta-
refa inevitável em todos os âmbitos e níveis de ensino; obter profes-
sores altamente treinados e responsáveis é algo atraente de forma 
incremental. Apela-se cada vez com mais aﬁ nco à necessidade de 
os professores conhecerem a matéria que ensinam, que possuam 
a habilidade necessária para comunicar de uma maneira efectiva o 
conhecimento que é básico para o aluno, que sejam capazes de pro-
porcionar os meios apropriados para desenvolver em seus estudan-
tes um pensamento avançado e que disponham das competências 
que se exigem a ﬁ m de aperfeiçoarem habilidades para a resolução 
de problemas. Sabe-se que:
«O professor universitário tem estado empenhado em realizar 























































vez mais copioso e globalizado, mas insuﬁ ciente para dar resposta 
aos novos desaﬁ os da sociedade do conhecimento, às necessidades 
do emprego e às mudanças exponenciais nos estilos e modos de de-
sempenhar a vida laboral, absorvida pelo uso das TIC [tecnologias da 
informação e da comunicação], assim como a incidência das redes so-
ciais e a transformação contínua da cultura, das organizações e dos 
múltiplos cenários sócio-laborais, com diferentes culturas e modos de 
resolver os problemas» (MEDINA et al. 2011: 123).
Contudo, estudos mostram que são as expectativas do professor 
as que contribuem em maior grau para a consecução da excelên-
cia (HAMZAH et al. 2008). Mas, além disso, exige-se um crescimento 
proﬁ ssional contínuo, ao qual se deve prestar uma atenção especial, 
um crescimento que se há-de acrescentar na etapa de indução à prá-
tica. Um desenvolvimento proﬁ ssional contínuo contra períodos típi-
cos de formação de curta duração; um desenvolvimento proﬁ ssional 
que implique uma aprendizagem ativa e integrada na vida diária da 
aula e da instituição de ensino; um desenvolvimento proﬁ ssional, em 
última análise, fundamentado na participação colectiva em activida-
des de formação e facilitação da comunicação entre professores.
Não se pode ignorar que os professores inexperientes, que ini-
ciam uma longa caminhada pela proﬁ ssão, encontrarão múltiplas 
diﬁ culdades que com certeza uma sala de aulas vai lhes proporcio-
nar, havendo, por isso, necessidade de organizar previamente um 
programa de formação de desenvolvimento proﬁ ssional. Em algu-
mas instituições este programa é concebido a partir de modelos de 
pós-graduação de curta duração.
É necessário desenvolver nos neóﬁ tos uma cultura de contínuo 
crescimento, de aprendizagem ao longo de toda a vida, muito antes 
de darem início ao primeiro ano de exercício proﬁ ssional. E tudo 
indica que a melhor forma de promover uma atitude positiva para 
a aprendizagem ao longo da carreira é através dos programas de 
indução, programas que estejam centrados não somente no treina-
mento, mas também na busca do bem-estar e apoio ao docente no-
vel. Programas que proporcionam treinamento sistemático durante 
os primeiros dois ou três anos de exercício, com o apoio dos depar-
tamentos ou áreas de formação avançada e pós-graduação, através 
de cursos, seminários, e procedimentos de supervisão e acompa-
nhamento durante o processo de ensino, assim como possibilidades 




















A supervisão — entendida como uma relação, como «uma 
viagem que descreve uma relação única entre um estagiário e 
um professor […]» (Awaya et al. 2003 apud MEDINA e SALVADOR 
2009: 460) — ajuda os professores principiantes em seu desen-
volvimento, aumenta a probabilidade de retenção na profissão 
do ensino e melhora a competência profissional dos assistidos. 
Desta maneira, é possível ajudar os novos professores a criarem 
seus modelos de ensino, a estabelecerem procedimentos efecti-
vos de gestão de aula, a dominarem as rotinas e as práticas da 
instrução, a desenvolverem um sentimento de serem «aprendi-
zes de toda a vida», a serem sensíveis aos problemas da comu-
nidade, a compreenderem os problemas desta e para que sejam 
co-participes de uma verdadeira comunidade de aprendizes (DE 
VICENTE 2000a).
Os professores enfrentam, quando entram pela primeira vez no 
seu local de trabalho, novos desaﬁ os e responsabilidades, precisa-
mente no momento em que têm de encontrar um lugar na cultura 
da instituição. Há, portanto, necessidade de dar tratamento ade-
quado aos factores de socialização que inﬂ uenciam seus sistemas 
de crenças e suas condutas, e uma resposta adequada aos seus in-
teresses e problemas, para que se reduza, até uma escala baixís-
sima ou nula, a frustração, a ansiedade, o isolamento e o senti-
mento de dúvida constante na sua força de vontade. Porque estes 
docentes novatos sentem-se isolados, mas com um desejo inten-
so de serem aceites pelos estudantes, pelas direcções dos cursos, 
pela directoria da instituição e pelos seus colegas. Percebe-se, por 
exemplo, que os novos professores receiam solicitar ajuda, por-
quanto fazê-lo seria equivalente a admitir seu fracasso (MEDINA e 
SALVADOR 2009).
Mas, a que chamamos indução nos processos de formação dos 
professores? 
Por indução à prática proﬁ ssional, Medina e Salvador (2009: 
450) entendem
«[...] um processo através do qual a instituição de ensino planiﬁ ca 
sistematicamente para seus professores principiantes programas de 
desenvolvimento proﬁ ssional que os ajudem a socializar-se no cam-
po proﬁ ssional, e os auxiliam para confrontar-se aos seus problemas 
quotidianos, reforçando sua autonomia pessoal e proﬁ ssional, e faci-























































Nesta deﬁ nição podemos encontrar, em primeiro lugar, um as-
pecto de crucial importância: considera-se a instituição de ensino 
como um centro de treinamento, com todo signiﬁ cado que isto en-
volve para o desenvolvimento da reﬂ exão partilhada, para a coo-
peração entre proﬁ ssionais, para o apoio mútuo entre professores 
(muito mais favorável e benéﬁ co para o principiante do que para o 
especialista). Em segundo lugar, na deﬁ nição adoptada sublinha-se 
um especial reforço da autonomia pessoal dos docentes, quer dizer, 
entende-se o treinamento, não como um livro de receitas para uso 
do novo professor, mas algo que facilita a resolução autónoma dos 
problemas da sala. Em terceiro lugar, concebe-se o desenvolvimen-
to proﬁ ssional como um contínuo, de maneira que, à conclusão do 
processo de formação inicial, os professores não são um produto 
acabado, não são «professores para toda a vida», mas que ao longo 
da sua carreira proﬁ ssional — a partir do momento da entrada na 
proﬁ ssão de ensino até à jubilação — podem aprender muitas coisas 
de maneiras diferentes, mas essencialmente de outros proﬁ ssionais. 
Mas convém dizer que a cultura que predomina nas instituições 
de ensino é o individualismo fragmentado, utilizando uma termino-
logia de Hargreaves, que signiﬁ ca que os professores se encontram 
em situações geralmente de isolamento, sem comunicação efectiva 
e sistemática entre eles, sem tempo alocado para observarem e ana-
lisarem seu ensino. Isto, que é grave em qualquer professor e em 
qualquer nível de ensino, aumenta sua importância quando se refe-
re a professores principiantes, que nunca orientaram uma aula com 
plena responsabilidade sobre o grupo de alunos, embora tenham 
tido períodos mais ou menos prolongados de práticas educativas 
durante sua formação inicial. E, neste tempo, o neóﬁ to encontra-se 
sozinho, a tal ponto que a literatura se refere a abandonos ou desis-
tências da proﬁ ssão por professores potencialmente efectivos.
Em Angola, a falta de apoio é total, de modo que é pressuposto no 
recém-chegado à docência do ensino superior uma perícia similar à 
que pode possuir um professor com vários anos de experiência no 
ensino. Todos os anos são admitidos para o quadro docente os estu-
dantes com bom aproveitamento académico (embora nem sempre 
sejam os melhores, já que o critério de selecção é baseado na média 
ﬁ nal curricular), que, apesar de lhes ser atribuída a categoria de as-
sistente estagiário e sem experiência, começam a leccionar como 
docentes titulares de cadeiras e sem o acompanhamento de um pro-




















Espera-se que a socialização destes professores ocorra por sim-
ples contacto com os experientes, contactos sistemáticos tidos em 
situações não programadas. E também é esperado que desenvolvam 
o seu trabalho com a mesma eﬁ ciência que o experiente, pois presu-
me-se que a preparação inicial proporcionada pela universidade é o 
suﬁ ciente para o iniciante aderir à prática com o domínio das habi-
lidades, capacidades, e dos conhecimentos próprios do especialista.
Parece claro, no entanto, que, pelo menos, a preparação prática 
dos futuros professores revela deﬁ ciências, relacionadas, por exem-
plo, com a falta de envolvimento dos supervisores, tutores ou orien-
tadores, devido à escassez de tempo (partilhado com palestras, com 
a supervisão de dissertações de mestrado, teses de doutoramento, 
com publicações, pesquisas e outras tarefas administrativas e de 
gestão). Por outro lado, a tarefa de controlo não é bem recompensa-
da nem bem vista, porque os professores universitários acreditam 
que contribuem mais e melhor para a universidade a partir da pes-
quisa e do desenvolvimento da teoria.
Além disso, parece haver pouca coordenação entre os superviso-
res universitários e os professores cooperantes que auxiliam os alu-
nos em escolas transmitindo alguns conhecimentos e experiências 
aos novos professores para que eles possam lidar com os problemas 
de comportamento e gestão (GAL 2006). Por outras palavras: está 
provado que há falta de comunicação entre os programas académi-
cos que são ministrados na universidade e a prática que se desen-
volve nas instituições de ensino geral. Neste sentido, Soares et al. 
(2008) apela a uma maior formação dos supervisores e um segui-
mento mais formal da transição de estudante a professor.
O que se tem observado é que a entrada do novato na sala de aula 
como gerente e responsável exclusivo de um grupo de estudantes 
ocorre abruptamente. Veenman (1984) cunhou o termo «choque de 
realidade», e Kelchtermans e Ballet (2002: 105) falam de «choque 
da práxis», que signiﬁ ca «a confrontação dos professores com as 
realidades e responsabilidades de ser um professor de classe que 
testa suas crenças e ideias sobre o ensino, desaﬁ a algumas delas 
e conﬁ rma outras». É um tempo em que os professores vivem um 
verdadeiro conﬂ ito entre as ideias proporcionadas a partir da expe-
riência como alunos e dos conhecimentos adquiridos na universida-
de — ideias ingénuas sobre o processo de ensino-aprendizagem —, 
por um lado, e a experiência prática, por outro; um conﬂ ito — que 























































proﬁ ssão — entre o conhecimento prévio arrastado de sua formação 
inicial e a nova informação que vem jorrando de sua prática proﬁ s-
sional; um conﬂ ito, no entanto, que alguns consideram a origem de 
alterações cognitivas provocadoras da construção do conhecimento 
didático. É o momento em que o professor necessita de formação 
para desenvolver competências para aprender a ser professor; é o 
tempo de indução para a prática proﬁ ssional.
Também é frequente a atribuição de matérias diversiﬁ cadas aos 
professores principiantes, em semestres seguidos, quando é mais 
provável que aprendam repetindo e aﬁ nando estratégias e expli-
cações sobre os mesmos conteúdos, o que pode ajudar o fortaleci-
mento fácil destes elementos nos seus esquemas cognitivos. Outras 
vezes, têm sido atribuídas aos principiantes — por necessidades or-
ganizativas — matérias para as quais não estão plenamente prepa-
rados, matérias para cujo ensino os principiantes não possuem o 
conhecimento didáctico necessário do conteúdo, pois carecem ain-
da da habilidade necessária para transformar essas matérias numa 
cadeia de actividades de aula promotoras de factores de aprendiza-
gem. Muitas vezes, atribuem aos professores principiantes aquelas 
matérias e grupos de estudantes que apresentam mais diﬁ culdades, 
porque é o «tempo de casa» o critério essencial estabelecido pe-
las instituições de ensino para que os professores façam as suas es-
colhas. Em todos os casos aqui apresentados, é indubitável que os 
professores principiantes possam encontrar o processo de aprender 
a ensinar muito diﬁ cultado, quando não obstaculizado.
Os professores que se confrontam com as demandas da aula não 
somente têm de estar imersos na matéria que ensinam, mas têm de 
possuir também as habilidades de comunicação apropriadas para 
passar com facilidade aos estudantes o conhecimento básico e para 
despertar primeiro e desenvolver depois neles um pensamento crí-
tico e capacidade de resolução de problemas. As demandas sociais 
— como, por exemplo, o apelo da sociedade por um ensino de qua-
lidade — geram continuamente novas expectativas em relação ao 
comportamento e à qualidade do corpo docente, ao mesmo tempo 
que exigem maiores níveis de aproveitamento académico dos es-
tudantes. A par disso, existe uma vontade imensa da parte de cada 
professor em dar o melhor de si, para a consecução de altos padrões 
tanto em seu ensino como nos níveis de aprendizagem dos estudan-
tes, mas também temos de reconhecer que nem todos estão prepa-




















de exigência que se pedem. Além disso, a maioria dos professores 
aprendem a leccionar seguindo modelos que não enfatizam a com-
preensão profunda da matéria, o que signiﬁ ca que teriam de saber 
mais não somente sobre a matéria que leccionam, mas também so-
bre como os estudantes aprendem estas disciplinas.
Neste sentido, os professores novatos devem procurar a sabedo-
ria e experiência dos especialistas, escutando suas conversas em sa-
las de professores e seguindo seus conselhos quando a oportunida-
de se apresenta. Pois, acontece que quando não têm respostas claras 
para os problemas da sala ou não encontram modelos apropriados à 
sua tarefa docente, vêem nisso um desaﬁ o ao seu sentido de compe-
tência proﬁ ssional e abalado o optimismo já pouco realista com que 
chegaram ao primeiro encontro com a realidade da instituição de 
ensino e da aula, e começam a questionar o acerto da sua escolha da 
actividade docente como carreira (MEDINA e SALVADOR 2009). Eles 
anseiam o desenvolvimento proﬁ ssional quando escolhem e adap-
tam o currículo, quando planiﬁ cam e desenvolvem sua matéria e ge-
rem o controlo e as actividades da aula; apelam pelo apoio colegial 
e a ajuda dos professores com experiência. Na melhor das hipóteses 
eles chegam à instituição achando-se competentes em matérias de 
ensino e habilidades de trabalho, mas parcos de conhecimento e de 
experiência, com os alunos, com o currículo, com as rotinas de aula, 
com as estratégias de ensino, com o desenvolvimento do currículo e 
com a instituição de ensino, etc.
De um ou de outro modo, os professores principiantes deverão 
aprender a levar à prática todo o conhecimento teórico anterior que 
adquiriram durante sua formação inicial, experimentarão todo um 
manancial de anomalias que encontrarão nesse processo de desen-
volvimento e, sobretudo, haverão de aprender a reconstruir o conhe-
cimento anterior mediante sua própria experiência, criando desta 
maneira conceitos muito mais coerentes sobre aquilo que, para eles, 
signiﬁ ca o ensino, os estudantes e a escola. É por isso que o desenvol-
vimento proﬁ ssional nesta etapa deveria estar muito mais centrado 
no processo de construção do conhecimento didáctico e não se pre-
ocupar apenas pelo domínio de corpos de conhecimentos didácticos 
já construídos. Quer dizer, a preocupação do professor universitário 
não deve estar centrada apenas na necessidade do domínio das com-
petências docentes, mas, sobretudo, na necessidade de compreender 
a «lógica das competências docentes» (MEDINA et al. 2011: 126) que 























































Em suma, os docentes deverão aprender a transformar o conhe-
cimento para que facilitem aos alunos a tarefa de aprender.
O neóﬁ to: necessidade de aprender para ensinar
A partir do acima exposto, coloca-se a seguinte pergunta: o que é 
que um neóﬁ to necessita aprender para aprender a ensinar?
Sem dúvida, os professores principiantes começam por chegar 
à escola, carregando uma experiência pessoal que decorre desde o 
tempo passado na escola como estudantes, até obterem as qualiﬁ -
cações necessárias para desempenharem as funções de ensino. Ao 
longo deste período, formaram uma concepção mais ou menos ideal 
do ensino e dos estudantes e, assim, criaram um sistema de crenças 
com base em modelos de professores exemplares e uma imagem 
de si mesmos como aprendizes. Deste modo, os novatos chegam ao 
ensino com escasso e inadequado conhecimento dos alunos e dos 
procedimentos a serem seguidos em sala de aula. Em seguida, co-
meçam o aprendizado da prática que os faz adquirir conhecimentos, 
que eles usam para reconstruir sua auto-imagem como professores; 
logo, ocorre um choque entre as suas próprias crenças e as de seus 
«conselheiros», uma dissonância que leva à mudança e reformula-
ção de seu sistema de crenças. E, uma vez adquirida uma imagem 
de si mesmos como professores, é quando o interesse está focado 
no modelo de instrução, nas necessidades dos alunos e em como os 
alunos aprendem.
É o período em que os principiantes se preocupam com a apren-
dizagem de novos procedimentos não adquiridos durante a forma-
ção inicial, e, para isso, recorrem tanto à sua experiência de sala de 
aula quanto às contribuições dos professores mais experientes, que 
actuam como «orientadores». Esta é uma tarefa cuja realização de-
pende da própria biograﬁ a dos professores — auto-imagem, dispo-
sição para o desenvolvimento proﬁ ssional e pessoal e para reconhe-
cer que algumas das suas crenças são incorrectas — da qualidade 
da formação obtida — a qualidade e quantidade do ensino prático, 
a informação que lhes foi proporcionada sobre os procedimentos 
instrutivos utilizados, etc. — e também dos contextos em que de-
senvolvem suas tarefas docentes — os estudantes, a qualidade dos 
materiais disponíveis, as relações colegiais e com as famílias, a lide-




















O acima referido leva-nos a destacar a necessidade de o neóﬁ to 
aumentar sua capacidade de realizar cognições que o façam mais 
conhecedor daquilo que sabe e do que julga sobre os alunos e o en-
sino e como essas crenças vão mudando com o decorrer da prática. 
Isso o conduzirá para um conhecimento cada vez maior e mais pro-
fundo dos estudantes, reconstruindo a imagem idealista com a qual 
entrou no ensino activo e servindo-se disso para reformular, como 
já referido, sua própria imagem como docente. Isto o leva a criar 
uma série de rotinas que facilitam a instrução e a gestão da aula, que 
se torna, desta maneira, mais automatizada. Em última análise, é o 
que faz com que adquira habilidades, competências e capacidades 
que lhe permitem resolver com ﬂ uidez os problemas da sala de aula, 
criando repertórios aplicáveis a diferentes contextos em tempos re-
ferenciados.
A competência docente requer domínio, mobilização e integra-
ção de um conjunto de disposições cognitivas, conhecimentos, ha-
bilidades, atitudes e aptidões de diversos tipos, quais sejam: epis-
temológico, estratégico, linguístico, psicopedagógico, tecnológico e 
axiológico, que o docente utiliza em contextos complexos, autênti-
cos e únicos. Por outras palavras,
«O conjunto de qualidades que lhe permitem sustentar e empre-
gar um discurso cientíﬁ co a partir do qual gera processos de apren-
dizagem permanente no sentido pessoal e de grupo com uma visão 
inovadora para um desenvolvimento proactivo e integral de sua pro-
ﬁ ssionalidade» (SARAVIA 2004: 133). 
As competências podem, de certo modo, estar relacionadas com 
diversas condições como, por exemplo, contextos culturais, institu-
cionais, proﬁ ssionais, ou outras de carácter social particular; quer 
dizer, os indivíduos desenvolvem competências de acordo com suas 
necessidades imediatas, futuras e meio social.
De qualquer maneira, todo o professor deverá analisar o contex-
to do ensino e seus elementos componentes (pessoais e materiais), 
seleccionar determinados procedimentos e práticas apropriadas a 
esse contexto, pô-los em execução e fazer um seguimento contínuo 
com vista à melhoria. Tudo isso através de um ciclo de planiﬁ ca-
ção, ensino, reﬂ exão e aplicação do conhecimento à prática (LUCAS 
1999). Durante a planiﬁ cação, têm de aprender a tomar decisões 























































do contexto, antecipando possíveis respostas dos estudantes e pre-
parando os materiais e recursos adequados; e isso nos diferentes ní-
veis de solidiﬁ cação curricular, mas essencialmente na planiﬁ cação 
das aulas. Durante o desenvolvimento da aula, deverão introduzir 
as mudanças oportunas e necessárias naquilo que é planiﬁ cado em 
função das condutas dos alunos, para o que se requer capacidade de 
observação e de reﬂ exão na acção. 
Durante sua actividade de ensino, terão de gerir a aula, evitando 
situações de desordem que impeçam ou diﬁ cultem o desenvolvi-
mento normal do ensino, a aprendizagem activa, o trabalho indivi-
dual e em grupo, a realização de projectos, o trabalho cooperativo, a 
construção e o uso de materiais, etc. Deverão materializar o ensino, 
executar o planiﬁ cado, o que impele o uso de estratégias variadas 
— conferências, trabalhos de casa, experimentos, etc. —, e aplicar 
estratégias de avaliação, tanto do aluno como da sua actividade do-
cente (autoavaliação).
Os professores que se estreiam no ensino superior deverão 
aprender a analisar a sua prática e a do outro, o que signiﬁ ca pensar 
a relação entre o ensino e a aprendizagem, para que se modiﬁ que a 
comunicação perante os resultados defeituosos de aprendizagem, o 
que signiﬁ ca serem capazes de reﬂ ectir sobre suas acções e avaliar 
os efeitos que resultam delas, para que possam reﬁ nar e melhorar 
continuamente sua actividade docente. E não somente de forma in-
dividual mas colaborativamente, em um tipo de reﬂ exão colegial, 
como membros de comunidades verdadeiramente críticas e reﬂ exi-
vas. Devem aprender a utilizar em proveito próprio as dissonâncias 
cognitivas que se produzem em seu contacto com os professores 
experientes, essencialmente seus «orientadores», e que se sirvam 
delas para se confrontarem com suas crenças e com as imagens an-
teriores que possuem sobre o ensino e os alunos, reconhecendo, em 
função disso, a necessidade de ajustá-las e reformulá-las.
Em parte, se os professores novatos aspiram a encontrar novas 
formas de ensino, terão de aprender a buscar alternativas, tratando 
de conectar as ideias através dos diferentes campos e das diversas 
situações que se manifestam na vida diária das aulas e das institui-
ções de ensino. É um tipo de compreensão que os leva a adquirir 
a capacidade de transformar o conhecimento da matéria em algo 
acessível aos estudantes, de transformar o conhecimento per se em 
conhecimento didáctico do conteúdo (MEDINA e SALVADOR 2009), 




















acessíveis aos outros. É a habilidade de saber em cada momento o 
que os estudantes conhecem e presumem sobre um determinado 
tema, e como é possível que, com força intelectual, as novas ideias 
se ﬁ xem nas mentes dos estudantes. 
Outra necessidade importante sentida pelos inexperientes refe-
re-se à posse de um tipo de conhecimento baseado na análise e na 
busca permanente de novas práticas que lhes sirva de alternativa 
para apoiar as escolhas que realizam no momento de dar respostas 
aos problemas do ensino. Porque o professor deve, com frequência, 
pôr em prática seu bom juízo para eleger em cada momento o mé-
todo ou a estratégia apropriada a cada caso particular, já que não 
existe um único tipo de prática que possa ser considerada a melhor, 
mas, sim, depende de cada situação e das condições que a rodeiam; 
juízo para discernir que estratégias usar para alcançar metas diver-
sas; juízo para elucidar que meios utilizar em cada caso para avaliar 
os alunos; juízo para decidir que adaptações convêm introduzir no 
currículo para atender adequadamente os alunos com necessidades 
educativas especiais. 
Além disso, parece que existe uma relação directa entre o domí-
nio de um amplo leque de técnicas por parte do professor, por um 
lado, e o interesse que se desperta nos estudantes e o tempo que 
estes investem no trabalho escolar, por outro. Acontece que há pro-
fessores que continuam acreditando que, variando frequentemente 
suas estratégias de ensino, esgotam seu acervo e ﬁ cam parcos em 
meios que facilitem a diversiﬁ cação de acções. Mas a variedade não 
se encontra no percorrer das unidades que conformam o currículo, 
e sim nos tratamentos que se aplicam aos diferentes temas. E é que 
têm uma imagem distorcida do que é uma boa educação; a forma 
em que eles foram ensinados e o isolamento (ÁVILA 2003) a que 
geralmente são submetidos os leva a adquirir um número limitado 
de estratégias, que são, a todas as luzes, insuﬁ cientes.
Os professores principiantes necessitam, sem dúvida, um am-
plo repertório de estratégias e técnicas de ensino que funcionem 
com os estudantes aos quais ensinam e no contexto em que traba-
lham; necessitam estratégias para planiﬁ car, desenvolver e avaliar 
o currículo aplicado a um contexto diverso, um espaço escolar com 
alunos claramente diferentes. Não se trata de disporem de técni-
cas aplicáveis a todos os estudantes em todas as situações, mas de 
que adquiram permanentemente novas capacidades, habilidades e 























































cursos, seminários, palestras, congressos, conferências, experimen-
tar e reﬂ ectir sozinho e, particularmente, com outros colegas. Não 
obstante, o que se veriﬁ ca é que:
«Os professores universitários não recebem preparação pedagó-
gica especíﬁ ca e mesmo ao longo da sua vida proﬁ ssional raramente 
têm a oportunidade de participar em cursos, seminários ou reuniões 
sobre métodos e avaliação da aprendizagem. A pedagogia ﬁ ca, por-
tanto, ao sabor dos dotes naturais de cada professor» (GIL 2011: 9).
O professor universitário perante as exigências 
da sociedade da informação
Existe hoje uma grande pressão sobre as instituições educativas 
para formar professores mais competentes e capacitados para res-
ponder às exigências do mercado de trabalho. Exige-se proporcio-
nar aos estudantes «os conhecimentos, as habilidades e as atitudes 
que lhes permitam reconhecer e resolver problemas complexos no 
seu campo de estudo ou trabalho futuro» (Hoogverld et al. 2005, 
apud MEDINA e SALVADOR 2009: 454), ou seja, torná-los capazes 
de resolver os problemas relacionados com sua área de formação e 
de propor vias de solução daqueles que, porventura, se apresentam 
como assaz complexos, mobilizando os recursos cognitivos adquiri-
dos durante o período de formação.
No entanto, apesar de não existir ainda uma deﬁ nição consen-
sual de competência, coincidimos com a conceitualização feita por 
Perrenoud (2004: 11): «uma competência é a faculdade de mobi-
lizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, 
habilidades, informações, etc.) para solucionar com pertinência e 
eﬁ cácia uma série de situações». 
Os termos constituintes dessa deﬁ nição não diferem dos da deﬁ -
nição apresentada por García e Pérez (2008: 6), no que diz respeito 
ao alcance e à extensão do signiﬁ cado dos mesmos. Em García e Pé-
rez aparecem diversos termos, como, por exemplo, conhecimentos, 
habilidades, atitudes, atribuições, aptidões, hábitos, valores, emo-
ções, etc. Os professores principiantes acreditam que a competên-
cia de ensino requer demonstração, uma base de conhecimentos, 
gestão efectiva da aula, comunicação pessoal com os envolvidos 




















intrinsecamente relacionada com as habilidades individuais e a 
execução satisfatória e apropriada de tarefas.
De qualquer modo, a difícil tarefa de tornar-se professor, com 
toda carga afectiva implícita, com o enorme cúmulo de competên-
cias que se devem dominar, com a ampla série de questões que a 
socialização coloca, necessita indubitavelmente de uma atenção 
esmerada, um cuidado exemplar de todo o processo, para o qual 
é imprescindível dispor dos meios adequados e suﬁ cientes; meios 
que ajudem a reformulação das crenças prévias, desenhando para 
os docentes inexperientes contextos apropriados que respondam 
não somente aos imperativos morais e culturais que a educação de 
adolescentes e jovens comporta, mas também ao enorme desaﬁ o 
de convencê-los da importância de formação contínua e da cons-
trução das melhores condições para a aprendizagem. Meios que os 
ajudem, primeiro, a identiﬁ carem, e, depois, a dominar a incerteza 
da prática; que facilitem a aquisição de hábitos que lhes permitam 
desaﬁ ar os modos típicos de aprendizagem; que lhes permitam con-
frontar o status quo e as assunções que se dão sobre sua própria 
identidade proﬁ ssional, seu «eu como professor» (MEDINA: 2001) e 
suas teorias sobre o ensino e a aprendizagem.    
Vivemos numa era em que prima o conhecimento. O valor do 
mercado estima mais o desenho do que o próprio produto; o ver-
dadeiro valor não está, como acontecia em outros tempos, nos ins-
trumentos de trabalho, pelo contrário estes são secundários em re-
lação ao processo criativo dos trabalhadores, que são, na realidade, 
os meios de produção. É nesta perspectiva que Layer (2004) apela 
à adequação do ensino superior ao mundo laboral, e Semeijin et al. 
(2005) responsabilizam a universidade na preparação de estudan-
tes para a integração no mercado de trabalho.
A economia atual depende essencialmente do intelecto e da apli-
cação de ideias. Os instrumentos do trabalhador moderno estão re-
feridos ou relacionados à informação e podem ser encontrados em 
qualquer lugar, inclusive nas residências dos próprios trabalhado-
res (computadores e redes telemáticas). O valor real que estes ins-
trumentos fornecem ao mundo do trabalho (empresas, serviços…) 
radica no conhecimento que os indivíduos possuem e em sua cria-
tividade, em sua capacidade de manifestar e utilizar o pensamento 
crítico, reﬂ exivo e divergente.
Mas não é o conhecimento per se, e sim sua dinâmica, sua natu-























































que mais interessa é a aquisição de uma mentalidade cientíﬁ ca, o 
desenvolvimento das capacidades de análise, síntese e avaliação, 
bem como o aprimoramento da imaginação criadora» (GIL 2011: 
8). Como aﬁ rma Thornburg (2002, apud MEDINA e SALVADOR 2009: 
456), referindo-se aos grémios da Idade Média e aos trabalhadores 
da era industrial, «o poder mudou em mãos dos trabalhadores. O 
trabalho já não é permutável e as pessoas já não podem ser trata-
das como elos numa máquina industrial».
E se o mundo laboral está mudando aceleradamente, não é es-
tranho que a sociedade apele por uma formação superior diferente, 
porquanto se exige ao trabalhador outras habilidades, competên-
cias e aptidões e um conhecimento mais amplo e diferenciado. Uma 
formação baseada no conhecimento, no domínio e na transforma-
ção contínua das competências docentes, consideradas necessárias 
para avançar no desenvolvimento das competências discentes. Con-
tudo, a necessidade de harmonizar e dominar competências deve 
ser articulada com a necessidade de ser um docente, formador e um 
prático como proﬁ ssional competente (Le Boterf 2010, apud MEDI-
NA et al. 2011).
O sentido dos conceitos de espaço e tempo deve ser entendido 
agora de maneira radicalmente diferente, tanto quanto espaços e 
tempos educacionais (DE VICENTE 1998a). O ensino faz-se aqui e 
agora; lugar e tempo aparecem como duas dimensões acomodadas 
às exigências desta nova classe de trabalhadores, de quem se es-
pera habilidade para descobrir signiﬁ cados e compreender mode-
los, habilidades para resolver problemas no quadro de um sistema 
complexo com os elementos inter-relacionados, habilidade para 
trabalhar em equipa, capaz de lidar simultaneamente com múlti-
plas disciplinas e de descobrir novas vias de resolução de proble-
mas.
Diante da concepção dos modelos tradicionais de ensino centra-
lizados em um edifício escolar, aberto apenas algumas horas ao dia, 
durante alguns meses do ano, aparece o ensino através de meios 
informáticos, em linha, que proporcionam informação em qualquer 
lugar e a todo o tempo. A tecnologia apresenta-se como uma alter-
nativa válida para responder às necessidades desta era e às do fu-
turo. Os computadores pessoais permitem aos estudantes começar 
e parar suas actividades em qualquer momento e no lugar em que 
eles se encontrem. O mecanismo é tão fácil como sublinhar com um 




















Tudo isso representa um desaﬁ o para a nova escola, um desaﬁ o 
que há-de ser mais humano do que tecnológico, mas que obrigará 
a uma adopção de novos currículos e métodos inovadores de en-
sino, vai obrigar a examinar assunções que durante décadas per-
maneceram inalteráveis, vai obrigar a mudar as crenças e atitudes 
dos pais, dos gestores, dos próprios estudantes, dos claustros de 
professores e, sobretudo, dos docentes e dos formadores de pro-
fessores.
Mas, «a instituição educativa também deve mudar, deve con-
verter-se em algo verdadeiramente educativo e superar seu con-
ceito já obsoleto que remonta ao século XIX» (IMBERNÓN 2005: 96). 
Implica necessariamente que se fale da instituição educativa não 
tanto como «um lugar», e sim como uma manifestação de vida em 
toda sua complexidade, em toda sua rede de relações e dispositivos 
com uma comunidade educativa, que tem um modo institucional de 
conhecer e de querer ser (ibidem).  
Para que isto se efective, haverá necessidade de partir da atitude 
tradicional de ensinar para encaminhar alguma matéria a alguns 
estudantes em um lugar determinado e em um tempo deﬁ nido à 
criação de âmbitos que permitam a todos os alunos aprender qual-
quer coisa em qualquer lugar e a qualquer tempo (momento), com 
recurso à tecnologia disponível. 
Em primeiro lugar, porque se necessita de instrumentos que aju-
dem os professores a uma revisão contínua da prática, de maneira 
a dispor a todo o momento do feedback sobre sua própria atuação 
e sobre os efeitos que derivam dela. Porque a avaliação é o verda-
deiro motor da mudança, é um agente primordial, senão crítico, em 
qualquer reforma do ensino; é como a roda que põe em movimento 
toda a maquinaria do aperfeiçoamento do professor, da turma e da 
escola. No entanto, para os professores mudarem, há que lhes pro-
porcionar ocasiões — espaço e tempo — que lhes permitam modelar 
práticas apropriadas e os melhores procedimentos e instrumentos 
que lhes facilitem desenvolver com eﬁ cácia o exercício de sua pro-
ﬁ ssão (L’ANSON et al. 2003), que os ajudem a construir e reconstruir 
em um processo contínuo seu conhecimento proﬁ ssional, o conhe-
cimento proﬁ ssional que lhes é idiossincrásico, mas que se encontra 
constantemente submetido a modiﬁ cações. Alguns recursos efecti-
vos ajudam, sem dúvida, a melhorar a prática, o que levará a melho-
rar o desempenho do aluno, que na verdade é o objectivo principal 























































Em segundo lugar, a reﬂ exão fornecerá ao professor principiante 
uma arma com um poder extraordinário, porquanto é dela e a partir 
dela que se produzem os processos cognitivos (LEE 2005) que per-
mitem analisar a prática própria e a dos outros, que irá capacitá-lo 
para expressar suas teorias pessoais sobre o ensino e os estudantes, 
seu conhecimento tácito e seu sistema de crenças em que proble-
matiza e dá sentido à sua prática. Permite-lhe conhecer os motores 
propulsores de suas acções e das decisões que toma, ajudando-o a 
estabelecer sua identidade. Mas, apesar de a reﬂ exão ser um proces-
so cognitivo pelo qual se revela a nossa própria experiência, enquan-
to chamada para as nossas experiências passadas, um retrocesso no 
tempo, é também revelado como uma conexão com o futuro. Como 
assevera De Vicente (2000b: 934):
«A reﬂ exão revela um mundo de relações entre os diferentes as-
pectos de nossa própria experiência vivida, mas também experiên-
cias passadas, para se conectar com a nova informação recebida da 
presente situação; e nos permite tirar conclusões a partir do passado 
e desenvolver novas ideias e conceitos para aplicá-los às nossas acti-
vidades futuras». 
Em terceiro lugar, a colegialidade — a formação de professores 
com base na escola, escolas de desenvolvimento proﬁ ssional e ou-
tros modelos de prática colaborativa — irá permitir a reﬂ exão co-
laborativa, irá possibilitar aos professores falarem uns com os ou-
tros sobre suas práticas, que conferem direito a observar o outro e, 
em seguida, analisar e discutir as suas performances em sessões de 
«treinamento» ou diálogos proﬁ ssionais, irá habilitá-los a planejar 
em conjunto, desenhar, avaliar, inovar e investigar e preparar ma-
teriais didácticos e práticas de ensino para partilhar.
Não se trata de acções isoladas, mas da criação de uma verdadeira 
cultura de colaboração, capaz de acolher inovações poderosas, no-
vos papéis para os professores, mais autonomia e responsabilidade 
e maior descentralização no processo de tomada de decisões. Tudo 
isso deve decorrer nos limites assinalados por Shulman (1989): «o 
colégio visível», com relações cara-a-cara através da orientação, do 
treinamento, da modelação, da análise de casos, etc., e o «colégio 
invisível», que perpassa os muros da escola difundindo experiên-
cias e casos para a reﬂ exão, comentários escritos de professores e 




















novas tecnologias, que potenciam o crescimento proﬁ ssional dos 
orientadores, dos formadores de professores, dos especialistas em 
educação e, em particular, dos professores, essencialmente os prin-
cipiantes.
O uso de modelos baseados na conversa também ajuda o pro-
fessor principiante a aprender a ensinar, o que requer o apoio in-
condicional do contexto social, que permite que os especialistas em 
educação ou em áreas especíﬁ cas da mesma «façam ouvir as suas 
vozes». Porque, como Freire (1979) aﬁ rma, a educação inclui acções 
que vão além da dimensão física simples de instrução. A conversa 
deve ser mais do que um diálogo sobre um tema especíﬁ co, deve 
ser um verdadeiro intercâmbio de ideias que ajudam a entender as 
histórias comuns sobre como se aprende a ensinar. Deve ser uma 
força capaz de arrancar do nosso subconsciente os conhecimentos 
que temos tacitamente, elevando-os, articulando-os e conectando-
os com o anteriormente adquirido.
Os procedimentos acima referidos devem ser pensados, sem dú-
vida, não isolada e independentemente, mas a partir da relação ín-
tima que mantêm entre si, e também a partir de sua conexão com 
outros elementos que são, às vezes, difíceis de explicar por se so-
breporem ao nosso conhecimento actual. Referimo-nos ao conhe-
cimento e às crenças dos professores, às rotinas e à intuição, como 
três formas de comportamento demonstrado pelos professores: 
acções de rotina, acções reﬂ ectidas e percepções adquiridas sem a 
instantânea concorrência do raciocínio; todos eles ligados no im-
prescindível marco da colaboração (DE VICENTE 2000b).
Tomando em consideração os três tipos de conhecimento — co-
nhecimento «para a prática» (formal), «na prática» (pessoal) e 
«da prática» (pesquisador) — e os três tipos de reﬂ exão — «so-
bre a prática», «na prática» e «para a prática» (MEDINA e SALVA-
DOR 2009), podemos inferir que a formação didáctico-pedagógica 
do professor universitário é essencial para a melhoria da docência 
universitária, pois se constitui no protagonista das transformações 
da cultura e das práticas docentes nas universidades. Além disso, o 
professor universitário está consolidado como artíﬁ ce da lideran-
ça formativa para todos os docentes do sistema de educação, dado 
que a universidade — assim o demonstra a maioria, se não todos os 
estudos — converteu-se em legitimadora da inovação da educação, 
previdente dos desaﬁ os da sociedade do conhecimento e criadora 























































Deste modo, a formação em docência transforma-se na activi-
dade essencial dos professores diante dos desaﬁ os das TIC, da in-
terculturalidade, da transversalidade dos saberes e das inovações 
sócio-laborais para os estudantes. Esta transformação permanente 
do sentido do saber e das responsabilidades tecnológicas deve ser 
encarada pelos professores como uma exigência proﬁ ssional, dado 
que cada docente tem de aspirar a inquirir e reﬂ ectir sobre sua prá-
tica, a aprender dela e a partilhar com os colegas o grande desaﬁ o 
da docência: a contínua melhoria do processo de ensino e aprendi-
zagem.
Conclusão 
A discussão apresentada em torno da formação didáctico-peda-
gógica do professor universitário principiante procurou mostrar 
que ela é hoje um imperativo social inadiável, resultado da pressão 
que a sociedade da era do conhecimento exerce sobre os diversos 
sectores que a constituem, com maior incidência sobre o da edu-
cação. A sociedade está exigindo da universidade a formação de 
jovens proﬁ ssionais altamente competentes, porque o desenvolvi-
mento está conectado com os resultados do sistema educativo. Está 
a pedir à universidade que proporcione aos estudantes os conheci-
mentos, as habilidades e as atitudes que lhes permitam identiﬁ car 
e resolver problemas complexos na sua área de conhecimento ou 
estudo e em trabalhos futuros, porque a economia actual depende 
essencialmente do intelecto e da aplicação de ideias. 
Diante destas novas exigências da sociedade, um grande desaﬁ o 
para os gestores, os professores e os decisores políticos, em pleno 
século XXI, é o de tudo fazerem para criarem um contexto escolar 
apropriado para a formação didáctico-pedagógica dos professores 
principiantes, a ﬁ m de dotá-los de competências que favoreçam o 
bom desenvolvimento da actividade mais representativa da acção 
docente, o ensino. A formação didáctica do professor principiante 
permite que este amplie o saber pedagógico, posto que a didáctica 
facilita ao professor o conhecimento dos métodos e modelos mais 
apropriados para tomar as decisões mais ajustadas aos processos de 
ensino-aprendizagem, a escolha do projecto de ensino em coerência 
com as necessidades e as expectativas de todos os estudantes e par-




















Essa formação deve ser acompanhada de uma concepção de 
didáctica apoiada na reﬂ exão colaborativa, que busca, a partir da 
prática, o aperfeiçoamento de habilidades, aptidões e competên-
cias docentes que permitam orientar e comunicar com clareza o co-
nhecimento de que os estudantes necessitam para desenvolverem 
o pensamento crítico e criativo. Hoje, é exigido ao professor uni-
versitário não somente um discurso bem articulado, nalguns casos 
embelezado pelo carisma de quem o pronuncia, como também um 
fecundo conhecimento da didáctica e sua adaptação às contínuas 
situações de mudança do processo ensino-aprendizagem.
A formação didáctica é um imperativo que se desloca da esfera 
normativa para o campo do saber prático, na medida em que me-
lhora os processos comunicativos, orienta e situa o professor na li-
nha das ﬁ nalidades educativas e do desenvolvimento apropriado do 
processo de ensino-aprendizagem. O princípio de que «os professo-
res necessitam somente o conhecimento da matéria» não apenas se 
tornou obsoleto, face às exigências actuais sobre a educação, mas é 
também inviável, porque recusa qualquer programa de formação e 
aceita qualquer rota alternativa à proﬁ ssão docente. 
A formação didáctica do professor universitário principiante 
deveria ser articulada com algumas técnicas didáctico-pedagógi-
cas, como a conversa. Esta permite ao principiante aprender, para 
aprender a ensinar, escutando, por meio do diálogo, os professores 
experientes. A conversa deve ser dirigida directamente à reﬂ exão 
sobre aspectos tais como o ensino, o professor ou os estudantes, 
colocando e respondendo, interactivamente, questões pertinentes 
ao processo de ensino e aprendizagem, como: para quê formar os 
estudantes e que desenvolvimento proﬁ ssional os professores ne-
cessitam, quem são os nossos estudantes e como aprendem, o que 
implica a actualização do saber, e especialmente como realizar a 
actividade de ensino ao desenvolver o sistema metodológico do do-
cente.
Conversar sobre aspectos relacionados com o ensino representa 
a colaboração entre duas ou mais pessoas — professores, orienta-
dores, supervisores… — para promover a reﬂ exão, entendida não 
como um comportamento aprendido ou habilidade, mas sim como 
uma atitude, como algo que nos torna inquiridores, situa-nos no 
meio da prática para falar sobre possibilidades, sobre questões pro-
blemáticas e não em certezas. Trata-se de raciocinar sobre o pro-























































curioso, entender nossas acções de forma mais profunda. Através 
de conversas (argumentos, diálogos proﬁ ssionais), podem revelar--
-se, por exemplo, diferentes maneiras de entender a matéria. Essas 
conversas são importantes na medida em que ajudam a socializa-
ção dos professores principiantes. Apesar da certeza de entrarem na 
proﬁ ssão de ensino com um grau de conhecimento da matéria a ser 
ensinada, com um certo grau de habilidade e domínio do assunto, 
não é provável que tenham a competência necessária para transfor-
mar essa matéria em algo de fácil acesso.
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Title: The need for didactic-pedagogical training of the beginning university professor
Abstract: This text aims to address the issue related to the formation of the ﬂ edgling university 
teacher, taking into account that the task of education in Angola is promoted by challenges that 
encourage teachers to reﬂ ect on a higher education rigorous and objective able to provide the 
citizen training with quality. But empirical evidence of teaching practice indicates that for this 
wish come true is to abandon the current perspective, for example, novice teachers start teaching 
as teachers of the subject without proper monitoring of an experienced teacher, as well as making 
it mandatory the certiﬁ cate of pedagogic aggregation.
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